
 

 Rio de Janeiro, 17 de abril de 2017                           Edição nº 56/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário 
Cível nº 08 

 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 859 

 

Informativo 
STJ nº 599 

 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

Notícias TJRJ 

Justiça vai ouvir nesta terça testemunhas e três envolvidos na morte do embaixador 
grego 
 
Feira no Fórum Central terá produtos orgânicos e naturais 
 
Júri do 'Serial Killer da Baixada' é adiado a pedido do MP 
 
TJRJ determina que diretoria do Vasco apresente relação de eleitores de 2014 
 
Igualdade de gêneros na nova magistratura do TJRJ 
 
Primeira Instância: a mola mestre do Judiciário do Rio 
 
Antiquário terá de indenizar Chico Buarque, Marieta e filhas por ofensa no Instagram 
 
Novas instalações das varas cíveis do Fórum Central agradam a magistrados e 
servidores 
 
Juíza pede ação de autoridades de Santa Catarina contra a Farra do Boi 
 
Cai a liminar que proibia Riocard e Fetranspor de reter créditos de passagens 
 
Justiça manda afastar administração da Bio-Rio por irregularidade nas contas 
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Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Negada prisão domiciliar a advogado acusado de corrupção passiva 
 
O ministro Ricardo Lewandowski indeferiu liminar por meio da qual a defesa do advogado R.B.B, acusado da 
prática de corrupção passiva, buscava a substituição da custódia preventiva pela prisão domiciliar, alegando 
que ele não está sendo mantido em sala de Estado-Maior. A decisão do ministro foi tomada no Habeas Corpus 
(HC) 141400. 
 
De acordo com os autos, o advogado foi denunciado, com outras pessoas, pela suposta prática do crime de 
corrupção passiva, porque, segundo o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em duas oportunidades, 
ele teria atuado como intermediador de solicitação de vantagem indevida por policiais civis, para que esses não 
autuassem em flagrante delito membros de organização criminosa investigada em operação policial. Ele teria 
ainda efetuado negociação espúria para a restituição indevida de carga roubada e legitimamente apreendida 
na Polícia Civil de Uberaba (MG). 
 
A defesa do advogado, juntamente com a 13ª Subseção da OAB/MG, ingressou com pedido de prisão 
domiciliar, indeferido pelo magistrado de primeira instância. Em seguida, foi impetrado habeas corpus no 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e, posteriormente, outro no Superior Tribunal de Justiça, ambos 
negados. O HC impetrado no STF sustenta que a decisão do STJ representaria constrangimento ilegal, pois o 
Presídio de Uberlândia não possui sala de Estado-Maior. Alega ainda que, por estar em cômodo distante, mais 
de 50 metros de onde ficam os agentes carcerários, caso haja alguma intercorrência, o advogado ficaria 
desassistido. 
 
Em sua decisão, o ministro Lewandowski observou que, embora conste dos autos documentação comprovando 
que o advogado não está preso em sala de Estado-Maior, há também informações detalhadas, fornecidas pelo 
diretor-geral do presídio, descrevendo o local, inclusive por meio de fotografias. O ministro salientou que a 
comprovação de que o local é separado dos demais presos e de que as instalações são condignas, levou o STJ a 
negar o pedido.  
 
Ao indeferir o pedido de liminar, o relator ressaltou que, em exame inicial, a decisão do STJ está em perfeita 
consonância com a jurisprudência do STF que, em diversos precedentes, posicionou-se no sentido de que a 
prisão especial em local de instalações e comodidades condignas, prevista no artigo 295, inciso V, do Código de 
Processo Penal, não afronta a decisão proferida pelo Supremo na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
1127, na qual se reconheceu a validade do dispositivo do Estatuto da OAB que assegura aos advogados o 
direito de serem recolhidos, antes de sentença transitada em julgado, em sala de Estado-Maior. 
 
Processo: HC 141400 
Leia mais... 
__________________________________________________ 
 
Negado trâmite a HC de casal acusado de participar de quadrilha de abortos ilegais 
 
A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 142011, impetrado em favor 
de Marcelo Eduardo Medeiros e Mônica Gomes Teixeira. O casal é acusado de integrar quadrilha que realizava 
abortos ilegais. Ambos teriam ainda envolvimento no desaparecimento de uma jovem que procurou a clínica 
para a realização de um aborto. De acordo com os autos, Marcelo seria o proprietário da casa localizada no 
bairro de Campo Grande, no Rio de Janeiro, alugada pela quadrilha. A esposa, conforme a acusação, atuava 
como recepcionista da clínica clandestina. 
 
A prisão preventiva do casal e de outros integrantes do grupo foi decretada em setembro de 2014. 
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Posteriormente, foram pronunciados pela suposta prática dos crimes de homicídio qualificado, associação 
criminosa, aborto qualificado e ocultação de cadáver, oportunidade em que foram mantidas as prisões 
cautelares. 
 
A defesa impetrou habeas corpus contra a decisão de pronúncia do Juízo da 4ª Vara Criminal e o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro negou o pedido. Contra essa decisão, a defesa interpôs recurso ordinário em habeas 
corpus no Superior Tribunal de Justiça (STJ), que também negou provimento ao apelo dos acusados. 
 
No STF, a defesa pediu o relaxamento da prisão dos acusados e o afastamento da imputação do crime de 
aborto qualificado, sob a alegação de inconstitucionalidade da incidência do tipo penal de aborto em casos de 
interrupção voluntária da gestação no primeiro trimestre. Apontou ainda excesso de prazo prisional. 
 
Relatora 
 
A relatora do caso, ministra Rosa Weber, declarou que, em relação a Mônica Teixeira, o pedido perdeu o 
objeto, uma vez que lhe foi concedida prisão domiciliar pelo Juízo de origem. A respeito de Marcelo, a relatora 
disse que a jurisprudência do STF estabelece que, com a superveniência da sentença de pronúncia, a alegação 
de excesso de prazo está superada. “De todo modo, a razoável duração do processo não pode ser considerada 
de maneira isolada e descontextualizada das peculiaridades do caso concreto, até porque a melhor 
compreensão do princípio constitucional aponta para processo sem dilações indevidas, em que a demora na 
tramitação do feito há de guardar proporcionalidade com a complexidade do delito nele veiculado e as 
diligências e os meios de prova indispensáveis a seu deslinde”, disse. 
 
Acerca da alegação de inconstitucionalidade da incidência do tipo penal do aborto no primeiro trimestre de 
gravidez, a ministra afirmou que diante da ausência de pronunciamento do STJ a esse respeito, é inviável ao STF 
a análise do tema, sob pena de indevida supressão de instância. 
 
Processo: HC 142011 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Procurador-geral da República questiona decreto estadual que reduziu APA de 
Tamoios (RJ) 
 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 5676) 
contra dispositivo do Decreto 44.175/2013, do Estado do Rio de Janeiro, que define o território da Área de 
Proteção Ambiental (APA) de Tamoios, em Angra dos Reis. Segundo Janot, a “drástica supressão” da área 
protegida, realizada pelo norma questionada, ofende a Constituição da República. 
 
A APA Tamoios, unidade de conservação de uso sustentável, foi criada pelo Decreto estadual 9.452/1986, que 
definia seu território em 22.530 hectares, e seu plano diretor foi inicialmente instituído pelo Decreto Estadual 
20.172/1994. Com a criação, em 2000, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), a APA foi 
recepcionada como unidade de conservação do grupo de uso sustentável, e, nesse contexto, foi editado o 
Decreto Estadual 44.175/2013, que aprova seu plano de manejo, estabelece seu zoneamento e dá outras 
providências. 
 
No novo decreto, a área total definida é de 7.173 hectares. “A norma questionada promoveu subtração de 
aproximadamente 15.356 há, ou seja, 68% da área original”, alega o procurador-geral. “Alteração desse teor 
apenas poderia realizar-se, se fosse o caso, por lei em sentido formal, o que não foi observado pelo Estado do 
Rio de Janeiro”, sustenta Janot, apontando que a exigência de lei se encontra prevista no artigo 225, parágrafo 
1º, inciso III, da Constituição Federal. 
 
Segundo Janot, o próprio presidente do Instituto Estadual do Ambiente do Estado do Rio de Janeiro (INEA) 
reconheceu a supressão da extensa área e afirmou ter ocorrido equívoco no conteúdo do decreto, levando à 
criação de um grupo de trabalho para sua revisão. Contudo, vários meses depois de a Procuradoria Geral da 
República haver requisitado informações, não há previsão para a edição de novo decreto com as correções 
necessárias. 
 
Ainda conforme o procurador-geral, a norma estadual mostra-se incompatível com os princípios da vedação de 
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retrocesso socioambiental, da proibição de proteção deficiente, com os deveres constitucionais da União e dos 
demais entes da federação e com o conjunto normativo delineado pela Constituição Federal para tutelar o 
meio ambiente. 
 
Ao pedir a concessão de liminar para suspender a eficácia do trecho do decreto que define a área total da APA, 
o procurador-geral afirma que o dispositivo “subverte o modelo constitucional e altera o regime jurídico de 
proteção do ambiente, com potencial para causação imediata de danos, alguns talvez irreparáveis ou de 
dificílima e custosa reparação. Aponta, ainda, a possibilidade real de danos ao patrimônio ambiental do 
território fluminense, mediante a supressão de mais de 15 mil hectares da área de proteção ambiental. “Cabe 
invocar o princípio da precaução, que deve reger a conduta dos entes públicos com vistas à preservação de 
ambiente ecologicamente equilibrado”, afirma. 
 
No mérito, o pedido é de que o STF declare inconstitucional a expressão “com área total aproximada de 
7.173,27 hectares”, de forma que volte a vigorar a área total da APA de Tamoios, aplicando-se ao território 
suprimido o regime de proteção estabelecido no Decreto 20.172/1994. 
 
O relator da ADI 5676 é o ministro Ricardo Lewandowski. 
 
Processo: ADI 5676 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Questionada emenda constitucional que autoriza uso de depósitos judiciais para 
pagamento de precatórios 
 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5679, 
com pedido de liminar, contra o artigo 2º da Emenda Constitucional (EC) 94/2016, na parte em que insere o 
artigo 101, parágrafo 2º, incisos I e II, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da 
Constituição Federal. A norma questionada trata da possibilidade de utilização de depósitos judiciais para 
pagamento de precatórios. 
 
O dispositivo define que, para o pagamento de débito representado por precatórios, além dos recursos 
orçamentários próprios, poderão os estados, o Distrito Federal e os municípios utilizar até 75% do montante de 
depósitos judiciais e administrativos referentes a processos judiciais nos quais sejam partes (assim como 
autarquias, fundações e empresas estatais dependentes) e até 20% dos demais depósitos judiciais da 
localidade, sob jurisdição do respectivo tribunal de justiça. 
 
Para o procurador-geral, a medida ultrapassou os limites de reforma à Constituição estabelecidos pelo poder 
constituinte originário ao poder constituinte derivado e violam cláusulas pétreas relativas à divisão das funções 
estatais e aos direitos e garantias individuais. 
 
“Destinar recursos de terceiros, depositados em conta à disposição do Judiciário, à revelia deles, para custeio 
de despesas ordinárias do Executivo e para pagamento de dívidas da fazenda pública estadual com outras 
pessoas constitui apropriação do patrimônio alheio, com interferência na relação jurídica civil do depósito e no 
direito fundamental de propriedade dos titulares dos valores depositados”, afirma. 
 
Acesso à justiça 
 
Segundo o procurador-geral, o artigo 5º (incisos XXXV e LXXVIII) da Carta Federal garante o direito a prestação 
jurisdicional razoável e célere. “Tal garantia seria meramente formal se não incluísse os atos executivos para 
satisfação do direito da parte. O direito fundamental de acesso à justiça não assegura apenas que o estado 
encerre o litígio, mas impõe que materialize com a brevidade possível os direitos reconhecidos pela sentença 
proferida”, sustenta. 
 
“A Emenda Constitucional 94/2016, de modo diverso, disponibiliza não apenas 75% do montante dos depósitos 
judiciais e administrativos em dinheiro, referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não 
tributários, nos quais o poder público seja parte, como também considera instrumento para solução do débito 
até 20% dos demais depósitos judiciais da localidade. Na imensa maioria destes casos, como é intuitivo, o 
poder público não está presente na relação jurídica processual”, diz. 
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Para Janot, a emenda também viola o princípio da proporcionalidade, na sua face de proibição à proteção 
insuficiente, uma vez que tal inovação cria situação inusitada à parte processual em favor de quem tenha sido 
expedida autorização judicial. Segundo argumenta, ao buscar os valores depositados, a parte não terá garantia 
de dirigir-se à instituição financeira e obter disponibilidade deles, como hoje ocorre, pois dependerá da 
condição de liquidez efetiva do fundo de reserva. 
 
Pedidos 
 
O procurador-geral requer liminar para suspender o artigo 2º da EC 94/2016, na parte que insere o artigo 101, 
parágrafo 2º, incisos I e II, do ADCT. Ele argumenta que, caso isso não ocorra, poderá haver, a qualquer 
momento, transferência de bilionário montante de depósitos judiciais dos tribunais de justiça para o Executivo 
dos entes da federação, “com consequências potencialmente irreversíveis para a liquidez imediata que devem 
ter esses recursos, sobretudo em face da situação financeira notoriamente crítica de não poucos estados-
membros e muitos municípios”. 
 
No mérito, pede que seja declarada inconstitucionalidade do dispositivo. O relator da ação é o ministro Luís 
Roberto Barroso. 
 
Processo: ADI 5679 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias CNJ 

CNJ mantém aposentadoria compulsória de juiz de Pernambuco 
 
APAC: método de ressocialização de preso reduz reincidência ao crime 
 
Crise dos presídios: as providências do CNJ  
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 

Lei Federal nº 13.436, de 12.04.2017 - Altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para garantir o direito a acompanhamento e orientação à mãe com relação à 
amamentação. 
 
Lei Federal nº 13.434, de 12.04.2017 - Acrescenta parágrafo único ao art. 292 do Decreto-Lei no 
3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para vedar o uso de algemas em mulheres grávidas 
durante o parto e em mulheres durante a fase de puerpério imediato. 
 
Decreto Federal de 12.04.2017 - Concede indulto especial e comutação de penas às mulheres presas 
que menciona, por ocasião do Dia das Mães, e dá outras providências. 
 
Fonte: Presidência da República 
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Julgados Indicados 

0009171-92.2004.8.19.0209 - rel. Des. Claudia Pires dos Santos Ferreira - j. 26/10/2016 e p. 06/02/2017 
 
Apelações cíveis. Exploração de atividade voltada a compra e venda de combustíveis, com contratos de mútuo 
e antecipação de descontos/empréstimo. Sentença de preliminar de nulidade da sentença por ausência de 
fundamentação.  Rejeição. Promessa de fato de terceiro não cumprida. Alteração significativa das condições 
contratuais, inicialmente ajustadas, inviabilizando a sua execução. Impossibilidade de revisão do contrato. 
Rescisão contratual decretada. Hipoteca cancelada. Indenização por perdas e danos que deve se limitar a 
acessão, erguida no terreno do segundo apelante. Danos morais não configurados. Multa afastada. Redução e 
arbitramento de honorários advocatícios. Provimento parcial de ambos os recursos.  
 
Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, nos ramos do Direito Processual Penal e do Direito Administrativo, 
nos seus respectivos temas. 
 
•                Direito Processual Penal 
 
Prova 
 
Roubo Qualificado - Desnecessidade de Prova Pericial 
 
Depoimento de Autoridades Policiais 
 
 
•               Direito Administrativo 
 
Responsabilidade Civil do Estado  
 
Descarga Elétrica  
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
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